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RESUMO: O artigo tem como objetivo oferecer algumas considerações sobre o 
fenômeno informacional a partir do estudo do Ser realizado por Platão e Aristóteles. O 
texto está estruturado em quatro seções: a primeira aborda a concepção do Ser pelos 
filósofos pré-socráticos e Platão; a segunda examina a perspectiva aristotélica, com 
ênfase em suas categorias; a terceira investiga a centralidade da informação na 
contemporaneidade e sua relação com a Ciência da Informação; e a quarta reflete sobre 
os possíveis desdobramentos de pensar a informação à luz das filosofias platônica e 
aristotélica. Metodologicamente, a pesquisa é de natureza teórica, exploratória e 
bibliográfica. As conclusões indicam que a reflexão sobre o Ser fornece ferramentas 
conceituais para compreender a informação como princípio estruturante da realidade, 
articulando suas diferentes dimensões. A perspectiva platônica enfatiza a função 
estruturante da informação, enquanto a aristotélica ressalta sua realização concreta, 
destacando a necessidade de critérios hierárquicos, lógicos e éticos. Espera-se que o 
estudo estimule novas discussões sobre o fenômeno, promovendo a transposição de 
ideias oriundas da História da Filosofia e evidenciando um novo horizonte de pesquisa 
que articule reflexões filosóficas sobre a realidade, a cognição e as relações interpessoais 
aos desafios contemporâneos da gestão e do uso ético da informação.  

Palavras-chave: ser; filosofia da informação; filosofia antiga; Platão; Aristóteles. 

 

ABSTRACT: The article aims to offer some considerations on information based on 
the study of Being carried out by Plato and Aristotle. The text is structured into four 
sections: the first addresses the conception of Being by the pre-Socratic philosophers 
and Plato; the second examines the Aristotelian perspective, with emphasis on his 
categories; the third investigates the centrality of information in contemporary times 
and its relationship with Information Science; and the fourth reflects on the possible 
implications of thinking about information in light of Platonic and Aristotelian 
philosophies. Methodologically, the research is theoretical, exploratory, and 
bibliographic in nature. The conclusions indicate that reflection on Being provides 
conceptual tools to understand information as a structuring principle of reality, 
articulating its different dimensions. The Platonic perspective emphasizes the 
structuring function of information, while the Aristotelian highlights its concrete 
realization, underscoring the need for hierarchical, logical, and ethical criteria. It is 
hoped that the study will foster new discussions on the phenomenon, promoting the 
transposition of ideas originating from the History of Philosophy and revealing a new 
research horizon that articulates philosophical reflections on reality, cognition, and 
interpersonal relations with the contemporary challenges of managing and ethically 
using information.  

Keywords: being; philosophy of information; ancient philosophy; Plato; Aristotle. 

 

 



 
 
 

3/23 
Liinc em Revista, Rio de Janeiro, v. 21, n. 02, e7743, dez. 2025. 

https://doi.org/10.18617/liinc. v21i1.7743 
 

INTRODUÇÃO 

As discussões sobre o Ser, princípio fundamental subjacente a toda a realidade, ocupam um lugar de 
destaque nas investigações filosóficas, tendo sua origem em meados do século VI a.C. e estendendo-
se até os nossos dias, por meio de correntes que evidenciam a importância de apreender a essência 
dos fenômenos no processo de aquisição do conhecimento. Mesmo que aceitemos as críticas de 
Martin Heidegger (2011) sobre o esquecimento do Ser, não podemos deixar de notar a contínua 
preocupação com a estrutura da realidade, seja no contexto da práxis científica ou na elaboração de 
conceitos que buscam representar os fenômenos que nos cercam. 

Ao longo dos tempos, o Ser foi estudado sob diferentes perspectivas, sempre se adequando aos 
pensamentos e às ideias dominantes de cada contexto histórico e cultural. Não é por acaso que, 
durante o Medievo, a “Ontologia” tenha se transformado em uma “Ontoteologia”, já que a estrutura 
da realidade foi interpretada com base na figura de um Deus entendido como princípio de todas as 
coisas (Gilson, 2013). De modo semelhante, na Modernidade, o Ser foi fragmentado, acompanhando 
o ritmo de especialização do conhecimento, que separou a natureza em diferentes setores e 
estabeleceu, para cada um deles, disciplinas científicas distinguíveis por critérios essencialmente 
objetivos (Bachelard, 1996). 

Essa permanência do problema ontológico ao longo da história pode ser compreendida à luz da 
História das Ideias, conforme proposta por Arthur Lovejoy (2005). Segundo o autor, certas ideias 
fundamentais atravessam diferentes épocas e sistemas filosóficos, reaparecendo sob novas 
formulações conceituais sem perder sua função estrutural no pensamento humano. Conceitos como 
“princípio”, “fundamento” ou “essência” não se extinguem, mas se reorganizam conforme os 
contextos teóricos e culturais. Nessa perspectiva, o Ser pode ser entendido como uma unit-idea central 
da tradição filosófica ocidental, assumindo múltiplas configurações históricas sem que o problema 
ontológico que o sustenta seja efetivamente superado. Essa abordagem permite identificar 
continuidades conceituais e analisar a recorrência de antigos problemas metafísicos em novas 
linguagens filosóficas. 

Desse modo, não é de se estranhar que alguns estudiosos tenham começado a afirmar que, em nossos 
dias, existe uma profunda relação entre o Ser e a informação (Castells, 1999; Floridi, 2011). Isso 
porque nenhum outro fenômeno parece representar melhor as dinâmicas do novo milênio, já que 
nossas práticas cotidianas se encontram permeadas por seus diferentes aspectos e facetas: “a 
informação é aquilo que alimenta o funcionamento do mundo: o sangue e o combustível, o princípio 
vital” (Gleick, 2013, p. 16). Mais do que um simples paralelismo entre conceitos, o que ocorre é, 
portanto, uma correlação entre fenômenos. A informação, em seu sentido mais amplo, costuma ser 
entendida como o fenômeno que estrutura a realidade, isto é, o Ser que fundamenta todas as coisas 
e que possibilita a compreensão e a comunicação dos objetos que circundam nossa existência. 

Os filósofos gregos que primeiro se aventuraram no estudo da “natureza” (phýsis) estabeleceram 
diversos fenômenos para a compreensão do Ser: ele foi a água de Tales, o átomo de Demócrito, as 
“ideias” (eidos) de Platão e a “substância” (ousia) de Aristóteles. Em todos esses casos, apesar da 
distância constitutiva em relação aos demais fenômenos, persiste a ideia subjacente de que eles são 
os “princípios” (arkhé) que fundamentam a realidade, transcendendo os aspectos mutáveis e variáveis 
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que se manifestam nas aparências (Reale, 1993). O mesmo parece ocorrer com a informação, que, 
dependendo do autor e da corrente de pensamento, pode ser entendida sob vieses físico, cognitivo 
ou até metafísico, ultrapassando a materialidade das coisas: 

Algumas possibilidades de respostas seriam a de que a informação é da mesma 
substância que a matéria, ou esta substância é concebida como algo material e, 
dessa forma, informação também seria material. Tal resposta poderia ser 
classificada como um monismo material, no qual tudo é matéria e informação. 
Em oposição a essa ideia, uma segunda via é considerar que a substância 
é imaterial e, portanto, também a informação é imaterial, gerando assim 
um monismo ideal (algo próximo a um platonismo e um construtivismo 
radical). Uma terceira resposta seria a de que matéria e informação não 
compartilham a substância, ou seja, elas são em sua natureza essencialmente 
diferentes, caracterizando um dualismo de substância (Teixeira, 2019, p. 34, grifo 
nosso). 

Todavia, apesar de toda essa correlação, os campos privilegiados de investigação do Ser e da 
informação – isto é, a Filosofia e a Ciência da Informação – ainda se mostram distantes. Enquanto a 
primeira se mantém alheia ao fenômeno informacional, a segunda se aproxima de maneira ainda 
tímida, engatinhando em direção a uma fundamentação filosófica de sua área. Poucos pensadores, 
como Rafael Capurro (1986) e Luciano Floridi (2011), se lançaram na difícil, porém necessária, tarefa 
de tratar as duas áreas como complementares, estabelecendo a gênese de um campo de investigação, 
tal como a Filosofia da informação: “a Filosofia da Informação é assim, a um tempo, a filosofia a 
pensar a informação e a informação a entrar pela filosofia” (Ilharco, 2003, p. 20). 

Esses autores falam a respeito de uma “virada informacional” que, assim como as discussões sobre a 
linguagem no século passado, está se tornando o epicentro das preocupações filosóficas. Isso ocorre 
porque a contemporaneidade está se transformando em uma Sociedade da Informação, cujos valores 
humanos, relações interpessoais e dinâmicas inerentes ao desenvolvimento científico e tecnológico 
se encontram profundamente dependentes da produção, elaboração, organização, preservação e 
disseminação da informação (Castells, 1999). Em outras palavras, o fenômeno informacional não é 
apenas mais um objeto a ser analisado pela Filosofia, mas um imperativo que deve ser 
necessariamente considerado para a compreensão da própria realidade. 

Além disso, embora a informação se apresente como um fenômeno recente na história, se a 
considerarmos, de fato, como correlata ao Ser, os estudos filosóficos dos últimos dois milênios 
podem oferecer importantes contribuições para sua compreensão – especialmente aqueles 
desenvolvidos em solo grego, onde a Ontologia constituía um ponto central de investigação para os 
filósofos. Pensando nisso, o presente artigo procura lançar breves reflexões sobre o fenômeno 
informacional, levando em consideração a sua correlação com o estudo do Ser na Filosofia. O 
objetivo é destacar algumas conclusões alcançadas pelos filósofos helênicos – sobretudo Platão e 
Aristóteles –, explorando como suas ideias podem iluminar a compreensão do fenômeno 
informacional na contemporaneidade. 

Busca-se, assim, articular conceitos clássicos da Ontologia com as reflexões contemporâneas sobre a 
informação, evidenciando que, embora este seja um campo relativamente novo, ele dialoga 
diretamente com questões filosóficas centrais sobre a essência, a estrutura e a organização do mundo. 
Dessa forma, pretende-se oferecer uma ponte conceitual entre o pensamento grego e as discussões 
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atuais, mostrando que a Filosofia da Informação não apenas investiga o próprio fenômeno 
informacional, mas também se fundamenta em tradições filosóficas milenares para compreender a 
realidade em que estamos inseridos. 

O texto encontra-se dividido em quatro seções, nas quais: a) a primeira apresenta como o Ser era 
compreendido enquanto fundamento da phýsis, partindo das ideias dos filósofos pré-socráticos e de 
Platão; b) a segunda investiga o modo como Aristóteles entende o Ser, destacando a importância de 
suas “categorias” (katēgoriai); c) a terceira examina como a informação se tornou o fenômeno basilar 
da contemporaneidade, oferecendo um entendimento mais detalhado dos principais elementos que 
conectam as práticas da Biblioteconomia à Ciência da Informação; e d) a quarta reflete sobre os 
possíveis desdobramentos de se pensar o fenômeno informacional à luz das filosofias platônica e 
aristotélica. 

Metodologicamente, a pesquisa se configura como de natureza teórica, visto que promove um estudo 
do Ser e do fenômeno informacional, a partir de uma interface entre os campos da Filosofia e da 
Ciência da Informação. Em relação aos fins, configura-se como pesquisa exploratória, uma vez que 
verticaliza as discussões que são oriundas de tal interface; e, de acordo com os meios, trata-se de uma 
pesquisa bibliográfica, por partir do levantamento e da revisão dos textos principais que circundam a 
temática no interior das áreas supracitadas. 

Algumas palavras gregas serão acompanhadas de suas formas originais, transliteradas, com o objetivo 
de esclarecer possíveis problemas de interpretação de termos antigos que acompanham toda 
tradução. Essa prática é fundamental porque muitos conceitos filosóficos da Antiguidade possuem 
significados precisos e contextuais que não se captam totalmente em outros idiomas, evitando 
ambiguidade e permitindo uma compreensão mais fiel do pensamento dos filósofos.  

As notas de rodapé foram empregadas para indicar as citações em grego segundo o modelo canônico 
adotado nos estudos filosóficos. Utilizaram-se as marcações consagradas: de Aristóteles, Simplício, 
Clemente e Diels-Kranz para os Pré-Socráticos; de Henricus Stephanus para Platão; e de August 
Bekker para Aristóteles. No corpo do texto, portanto, encontram-se as referências das edições 
utilizadas, conforme as normas da ABNT, enquanto nas notas constam as marcações originais, que 
transcendem as edições particulares e constituem referência universal para os estudiosos do mundo 
helênico. 

As conclusões deste artigo indicam que a reflexão sobre o fenômeno informacional à luz das filosofias 
platônica e aristotélica evidencia seu papel central na compreensão da realidade, na organização do 
conhecimento e na mediação das relações humanas. A perspectiva platônica permite conceber a 
informação como princípio estruturante e orientador do saber, enquanto a aristotélica ressalta sua 
realização concreta e contextual. Além disso, a análise conjunta destaca a importância de critérios 
hierárquicos, lógicos e éticos para tornar a informação inteligível, útil e socialmente responsável, 
evidenciando como seu estudo continua relevante para os desafios contemporâneos da sobrecarga 
de dados e da gestão do conhecimento. 

Espera-se, por fim, que o artigo contribua para novas discussões sobre o fenômeno informacional, 
transpondo ideias da História da Filosofia, e evidenciando um novo horizonte de pesquisa que articula 
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reflexões filosóficas sobre a realidade, a cognição e as relações interpessoais aos desdobramentos 
ontológicos, epistemológicos, éticos e políticos da informação. 

O SER COMO FUNDAMENTO DA REALIDADE: DA ARKHÉ DOS PRÉ-SOCRÁTICOS A 
TEORIA DAS IDEIAS DE PLATÃO  

A primeira questão filosófica posta em consideração no Ocidente refere-se à arkhé, o princípio 
fundamental que estrutura toda a realidade. Não se sabe ao certo como Tales e seus sucessores 
chegaram a essa problemática, mas todos os fragmentos que restaram desses pensadores indicam 
uma preocupação em compreender aquilo que mantém a natureza em pleno funcionamento, 
conferindo-lhe dinâmica de transformação e estabelecendo um fio unificador por trás de toda a 
multiplicidade (Reale, 1993). É esse princípio que organiza o caos e possibilita ao ser humano a 
capacidade de compreender os fenômenos, mesmo que ela se manifeste em constante devir – vir-a-
ser e deixar-de-ser em um ritmo constante e ininterrupto. 

Acerca desse princípio fundamental, os primeiros filósofos apontaram diversos fenômenos que, 
segundo seus respectivos pontos de vista, poderiam ocupar o posto da arkhé: a água, o 
“indeterminado” (apeíron), o ar, os números, o devir e o átomo. Todos se referiam à unidade por trás 
da multiplicidade, aquilo em que “donde a geração é para os seres, é para onde também a corrupção 
se gera segundo o necessário”1 (Anaximandro, 1996, p. 50). Independentemente de sua natureza, esse 
princípio deveria ser um fenômeno que estrutura o funcionamento da realidade, conferindo-lhe uma 
ordem capaz de possibilitar a geração e a corrupção das coisas. Heráclito, nesse sentido, talvez seja o 
que melhor sintetizou essa perspectiva, afirmando que, apesar de tudo fluir e nada permanecer, deve 
existir uma unidade que prevalece: “de todas as coisas um e de um todas as coisas”2 (Heráclito, 2012, 
p. 45). 

Friedrich Nietzsche (1987), muitos séculos depois, comentou que, entre todas as declarações dos pré-
socráticos, a percepção da unidade é a que verdadeiramente deu origem ao pensamento filosófico. 
Reconhecer a unidade diante da multiplicidade, a fixidez diante da instabilidade, tornou possível 
compreender que a realidade se estrutura por meio de características primárias e secundárias, e que o 
“conhecimento verdadeiro” (epistḗmē) só é alcançado por meio da percepção do princípio 
fundamental, a unidade de tudo o que existe. Essa consciência da unidade não apenas orientou a 
investigação sobre a natureza do Ser, mas também influenciou a forma como os pensadores 
subsequentes compreenderam a ordem e a causalidade no mundo. 

Todavia, foi apenas com Parmênides que essa unidade passou a ser chamada de “Ser” (tò ón), e o seu 
estudo adquiriu o título de “Ontologia” (ontología). Em seu poema, o filósofo estabelece uma 
correlação necessária entre a realidade e nossa capacidade cognitiva. O Ser não seria apenas o 
princípio que fundamenta tudo o que há, mas também aquilo que pensamos e dizemos, pois “é 
necessário que o ser, o dizer e o pensar sejam”3 (Parmênides, 2002, p. 15). O “Não-Ser” (mḗ on), ao 
contrário, seria impensável e indizível, uma vez que não possui qualquer estatuto ontológico positivo, 

 
1 Simplício, Física, 24, 13. 
2 Aristóteles, Do Mundo, 396b20. 
3 Clemente de Alexandria, Tapeçarias, VI, 23. 
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sendo pura ausência de realidade: “portanto, não é justo que o ser seja incompleto: pois não é carente; 
ao não-ser, contudo, tudo lhe falta”4 (Parmênides, 2002, p. 17). 

Assim, o Ser não se limita a ser um conceito abstrato, mas constitui a base sobre a qual se estruturam 
o pensamento, a linguagem e a própria experiência humana. Essa concepção reforça a ideia de que 
compreender o Ser é compreender a essência daquilo que é, de modo que quaisquer transformações 
ou fenômenos que observamos derivam de uma unidade subjacente que permanece constante.  

Nesse sentido, Marcílio Cruz (2018) esclarece que: 

O Ser deve ser ‘ingênito’ (agéneton) e ‘imperecível’ (anólethrón) porque o 
nascimento e a corrupção pressupõem o Não-Ser. Aquilo que vem-a-ser, 
antes não era e aquilo que deixará-de-ser passará a ser o que não é. Igualmente, é 
fundamental que o Ser seja ‘inabalável’ (atremes), ‘homogêneo’ (homoîon) e ‘imóvel’ 
(akíneton), pois o que é abalado é acometido por outro que lhe é exterior (o Não-
Ser), o heterogêneo pressupõe um outro que lhe é diferente (ou Não-Ser) e aquilo 
que é móvel se movimenta em um outro que lhe é externo (o Não-Ser) (Cruz, 
2018, p. 61, grifo nosso). 

Os primeiros filósofos, portanto, ao somar suas investigações sobre a estrutura da natureza, 
concluíram que existe um princípio que rege todas as coisas e que torna possível a apreensão e a 
comunicação do conhecimento. A realidade, o pensamento e a linguagem só são possíveis por conta 
desse princípio, que se encontra subjacente à multiplicidade e não se dissolve diante do dinamismo 
do mundo. De fato, até mesmo a nossa capacidade de identificar a transformação presente nas coisas 
só é viável porque há algo que prevalece, estruturando a phýsis em seu nível mais basilar. O Ser, como 
passou a ser conhecido, persiste entre o passado e o presente, entre a gênese e a destruição. É 
justamente por meio dele que refletimos sobre ideias, articulamos conceitos e nos engajamos em 
diálogos significativos, pois ele constitui a base invisível que sustenta a constância e a inteligibilidade 
do mundo. 

Toda essa discussão foi de grande relevância para os sistemas filosóficos que surgiram 
posteriormente, sobretudo aqueles desenvolvidos por Platão e Aristóteles. Em ambos os casos, a 
investigação sobre o Ser adquiriu novos contornos, éticos e políticos, fortemente influenciados pela 
figura emblemática de Sócrates e por sua postura intelectualista. Esse filósofo, em meio a constantes 
conflitos com as autoridades de seu tempo, defendia que a “felicidade” (eudaimonía) só poderia ser 
alcançada por meio de um exercício contínuo de autorreflexão, aliado ao estabelecimento de valores 
que orientassem a vida social. Em outras palavras, tornava-se necessário identificar também os 
princípios fundamentais que estruturam a vida pessoal e comunitária, sendo o instrumento 
privilegiado para essa investigação a atividade crítica e reflexiva própria da “razão” (lógos) (Trabattoni, 
2010). 

A filosofia platônica, nesse sentido, se apresenta como uma tentativa de estabelecer um caminho 
seguro para as atividades ontológicas, epistemológicas, éticas e políticas, partindo da própria estrutura 
da realidade, isto é, o Ser imutável e invariável que se encontra subjacente a todas as coisas (Reale, 
1994). Seu diferencial é, conforme a interpretação mais canônica dos seus diálogos, partir de um plano 
metafísico, admitindo a existência de um conjunto de ideias inteligíveis e subsistentes – idéa ou eidos 

 
4 Simplício, Física, 117, 2. 
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– que são os verdadeiros paradigmas estruturais da realidade e os fundamentos indispensáveis no 
processo de apreensão e comunicação dos fenômenos: “as coisas possuem uma natureza própria, 
estável, independente de nossa percepção e sentidos. Têm um ser permanente. Não são relativas a 
nós e, muito menos, dependem de nós” (Nodari, 2004, p. 362). 

O plano da sensibilidade, por outro lado, constitui o domínio da transitoriedade e da imperfeição, 
onde os entes aparecem como fugidios e se encontram imersos em um processo contínuo de 
transformação. Nossos sentidos procuram apreender os aspectos presentes nesse fluxo constante, 
mas tudo se modifica de tal maneira que, se nos restringíssemos apenas a essa percepção sensorial, 
chegaríamos às conclusões de Heráclito e, em particular, de um de seus discípulos mais radicais, 
Crátilo, que afirmava que “não se pode entrar no mesmo rio duas vezes”5 (Aristóteles, 2012, p. 121). 
Os objetos pertencentes ao plano sensível, portanto, não passam de cópias das ideias inteligíveis. O 
verdadeiro Ser não habita este plano visível, embora seja condição indispensável para a sua estrutura 
e existência: 

Nos seus escritos, Platão apresenta diversas perspectivas, afirmando que, entre o 
sensível e o inteligível, existe a) uma relação de mímēsis, ou de imitação; b) ou de 
métexis ou de participação; c) ou de koinonía ou de comunhão; d) ou ainda de parusia 
ou de presença. Sobre esses termos levantou-se uma grande discussão que acabou 
errando o alvo. Mas, no Fédon, Platão deixou dito explicitamente que esses 
termos deveriam ser entendidos como simples propostas sobre as quais ele não 
pretendia insistir de modo algum, e às quais não pretendia dar a consistência de 
uma resposta última, porque essa implicava ter chegado à teoria dos Princípios. 
O que ele tinha em vista era simplesmente estabelecer que a Ideia é a causa 
verdadeira do sensível (Reale, 1994, p. 80, grifo nosso). 

No diálogo Timeu, Platão (2003) apresenta o plano sensível que nos cerca como sendo estruturado a 
partir das ideias, que funcionam como modelos para a constituição das coisas. Sem a presença do Ser, 
tudo se apresentaria como uma massa caótica e homogênea, incapaz de se tornar discernível ou 
compreensível. De maneira semelhante, no Fédon, o filósofo enfatiza que, por trás da multiplicidade 
das coisas visíveis, é necessária a existência de ideias invisíveis, permitindo que a razão humana 
apreenda os princípios fundamentais da realidade. A epistḗmē não se dirige ao particular, mas ao 
universal, sendo apenas as propriedades invariáveis que possibilitam a aquisição do saber (Platão, 
2011). 

Toda nossa atividade cognitiva só se torna possível porque há em nós algo igualmente inteligível que 
participa do Ser: a “alma” (psychḗ), que possui o mesmo estatuto ontológico das ideias e se relaciona 
com elas na apreensão dos aspectos invariáveis. Os sentidos, isoladamente, captam apenas dados 
sensoriais dispersos; por exemplo, a visão percebe a “cor vermelha” e o “formato circular” de uma 
fruta. Entretanto, o conceito de “maçã” – enquanto objeto inteligível – só se constitui por meio da 
atividade intelectiva da alma, que apreende a ideia de maçã, ou seja, o Ser invisível subjacente aos 
dados sensíveis e desconexos.  

Em outras palavras, sem a alma, seríamos iguais aos demais animais, vivendo imersos nas experiências 
do mundo, porém incapazes de produzir um conhecimento duradouro. Poderíamos nos comunicar 

 
5 Diels-Kranz, Die Fragmente der Vorsokratiker, 22B49a. 
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de alguma forma, mas careceríamos de uma linguagem conceitual capaz de gerar termos gerais a partir 
dos objetos particulares: 

É claro, então, que ao conhecimento sensível e natural, comum aos homens e 
animais desde o nascimento, se agregará ao longo do tempo uma reflexão que é 
própria da alma, a qual, partindo das sensações, adquire diferentes conhecimentos 
(isto é, não sensíveis), ‘relativamente ao seu Ser e à sua utilidade’. Se atingir o ser 
é responsabilidade da alma, e considerando que, no pensamento e linguagem dos 
gregos, ser e verdade de certa forma se correspondem, só o conhecimento da 
alma é o conhecimento da verdade das coisas: não haverá conhecimento 
dos sentidos nas afecções, mas ‘no raciocínio que se fez em torno delas: 
porque essa via é possível, como parece, tocar o ser e a verdade, pela outra via, é 
impossível’ (Trabattoni, 2010, p. 77, grifo nosso). 

Ademais, as relações éticas e os modelos de organização política devem pautar-se por valores 
fundamentais, como a “Justiça” (dikaiosýnē) e o “Bem” (agathós), que, no pensamento platônico, 
correspondem às ideias supremas ou aos níveis mais elevados do Ser. São esses princípios que 
garantem a vida necessária para a eudaimonía, tanto individual quanto coletiva. Não é por acaso que, 
para o filósofo, apenas um sujeito ético pode alcançar a felicidade, assim como somente os 
governantes que dedicam suas vidas à Filosofia e à compreensão dos fundamentos das coisas estarão 
aptos a liderar de maneira genuinamente virtuosa: “pois nesta cidade, só hão de comandar os que são 
verdadeiramente ricos, não de ouro, mas dessa riqueza de que o homem precisa para ser feliz: uma 
vida virtuosa e sábia”6 (Platão, 2014, p. 273). 

A filosofia platônica, portanto, sintetiza as reflexões sobre a phýsis que tiveram início com os filósofos 
pré-socráticos, colocando o Ser como princípio ontológico capaz de sustentar tanto a dinâmica do 
mundo quanto as atividades cognitivas, linguísticas, éticas e políticas. Sem a compreensão do Ser, 
estaríamos como que aprisionados em “cavernas” (spḗlaia), percebendo e nos comunicando apenas 
por meio de imagens transitórias e imperfeitas. Somente o Ser atua como a “luz” (phôs) que ilumina 
nosso caminho rumo ao verdadeiro conhecimento das coisas, oferecendo o fundamento 
indispensável para a condução de uma vida feliz. 

Como descreve a célebre passagem da Alegoria da Caverna, no livro VII da República: 

Um homem sensato recordar-se-á que os olhos podem perturbar-se de duas 
maneiras e por duas causas opostas: pela passagem da luz à obscuridade e pela 
passagem da obscuridade à luz; e, tendo refletido que sucede o mesmo com a 
alma, quando avistar uma, perturbada e impedida de discernir certos objetos, não 
rirá totalmente, porém examinará antes se, proveniente de uma vida mais 
luminosa, ela está, por falta de hábito, ofuscada pelas trevas, ou se, 
passando pela ignorância à luz, está cega pelo brilho demasiado vivo7 
(Platão, 2014, p. 268, grifo nosso). 

Toda essa reflexão sobre o Ser encontra continuidade em Aristóteles, principal herdeiro e crítico da 
filosofia platônica, que procurou sistematizar de forma lógica e ordenada as estruturas da realidade. 
Em suas obras, especialmente nas Categorias, o filósofo apresenta uma análise detalhada dos diferentes 
modos de Ser, das substâncias e acidentes, bem como das relações essenciais que constituem o 

 
6 Henricus Stephanus, República, 521a. 
7 Henricus Stephanus, República, 518a. 
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mundo. Ao diferenciar os níveis de realidade e estabelecer critérios precisos para a classificação das 
coisas, ele amplia a compreensão da Ontologia iniciada por Platão, trazendo ferramentas conceituais 
que permitem articular o conhecimento sobre o mundo sensível com princípios universais, e 
oferecendo um modelo estruturado que orienta tanto a investigação filosófica quanto a 
epistemológica. 

AS CATEGORIAS DE ARISTÓTELES COMO ETAPAS DE CLASSIFICAÇÃO DO SER 

A relação conflituosa entre Platão e Aristóteles tem sido tema de debates recorrentes, uma vez que 
muitas das polarizações ontoepistemológicas presentes ao longo da história do pensamento ocidental 
remetem às diferenças entre os sistemas filosóficos por eles desenvolvidos, especialmente no que se 
refere à compreensão do Ser. Contudo, é importante salientar que Aristóteles sempre se considerou 
um autêntico “platônico”, inclusive quando elaborava críticas substanciais ao pensamento de seu 
mestre (Aristóteles, 2012). Tais críticas, ao serem analisadas mais detidamente, não desconstroem a 
filosofia de Platão, mas oferecem interpretações alternativas sobre aspectos específicos, ampliando o 
escopo da discussão filosófica e enriquecendo o entendimento dos fundamentos da realidade. 

É por reconhecer a existência de um plano inteligível que se relaciona com o mundo sensível que 
Aristóteles se mostra um verdadeiro continuador da Obra de Platão. O Estagirita concorda que os 
aspectos fundamentais que estruturam a natureza se manifestam por meio da nossa capacidade 
racional. A principal diferença, entretanto, está no caráter imanente do Ser: ele não se encontra 
separado ou distante, subsistindo em um “plano” (tópos) distinto do nosso, mas está presente em 
todas as coisas, intimamente ligado aos elementos materiais do plano sensível. Em lugar da idéa, 
portanto, Aristóteles propõe a noção de ‘substância’ (ousía), entendida como uma “mistura” (sýnolon) 
que integra as causas material e formal da realidade: 

Aristóteles passa a definir o que é a substância e recorda que ela tem duas 
características fundamentais, a de ser ente ‘separado’ (choristón) e a de ser ente 
determinado, isto é, ‘um isto’ (tóde ti). A realidade que possui de modo mais 
manifesto esses dois requisitos é o inteiro composto (sýnolon) de matéria e 
forma, isto é, o indivíduo: isto, portanto, pode sem dúvida ser considerado 
substância (Berti, 2012, p. 143, grifo nosso). 

O Ser, portanto, apresenta aspectos materiais e visíveis, que são captados por meio dos nossos 
sentidos. Esses aspectos não existem de forma isolada, mas estão sempre articulados às formas que 
os estruturam e os unificam, permitindo a apreensão cognitiva dos objetos. Assim, quando 
adquirimos o conhecimento de uma “cadeira”, por exemplo, não apenas percebemos seus 
componentes materiais individuais, mas reconhecemos a forma que os organiza, conferindo-lhes 
unidade e sentido. É essa forma que nos permite compreender a cadeira como um objeto completo 
e distinto, oferecendo uma percepção integrada de seu Ser e possibilitando a aplicação do 
conhecimento em contextos práticos e reflexivos. 

Do mesmo modo, os seres humanos também se constituem como um sýnolon, uma totalidade que 
integra o “corpo” (sôma) e a psychḗ. Essa combinação permite a articulação entre o aspecto sensorial 
– aquilo que pode ser captado pelos sentidos – e o aspecto formal – aquilo que pode ser apreendido 
pela atividade intelectual e racional (Berti, 2012). É graças a essa união que somos capazes de interagir 
com o mundo físico, reconhecendo objetos e eventos, ao mesmo tempo em que conseguimos abstrair 
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conceitos, refletir sobre princípios universais e organizar o conhecimento de forma sistemática. 
Assim, corpo e alma não apenas coexistem de maneira separada, mas se complementam, tornando 
possível a experiência humana completa, que abrange percepção, compreensão e ação. 

Todavia, “o termo ‘ser’ é utilizado em vários sentidos”8 (Aristóteles, 2012, p. 105), o que dificulta – 
e em alguns casos inviabiliza – a sua compreensão. Os sofistas, mestres da retórica na Antiguidade, 
exploravam justamente essa generalidade para conduzir disputas argumentativas, moldando opiniões 
e influenciando grandes massas de acordo com seus interesses pessoais (Kerferd, 2003; Guthrie, 
2007). Por isso, foram considerados os principais opositores da filosofia, tornando-se alvos 
constantes das críticas de Sócrates, Platão e Aristóteles. Esses pensadores buscavam superar a 
manipulação da retórica ao enfatizar a importância da razão, da investigação crítica e da categorização 
do conhecimento, defendendo que a compreensão do Ser exigia rigor conceitual, análise dos 
princípios fundamentais da realidade e distinção entre aparência e essência. 

No caso de Aristóteles, a Lógica, ciência dedicada à investigação da estrutura do pensamento, tornou-
se uma ferramenta essencial para organizar e categorizar o Ser. Por meio dela, o filósofo buscou 
estabelecer critérios precisos que permitem diferenciar os diversos aspectos da realidade, evitando 
confusões conceituais e fornecendo uma base sólida para o raciocínio filosófico. O objetivo era criar 
um sistema capaz de identificar e classificar os diferentes tipos de Ser, suas propriedades e relações, 
garantindo que as discussões fossem conduzidas com maior rigor e clareza. Dessa forma, a Lógica 
não apenas auxilia na argumentação, mas também estrutura o conhecimento, oferecendo 
instrumentos para compreender a complexidade do mundo e permitindo que a análise filosófica se 
dê de maneira sistemática, consistente e crítica: 

O objetivo geral da obra, como dissemos e como se deduz da declaração feita 
por Aristóteles no início, é fornecer um método, isto é, uma técnica, uma 
arte, com a qual poder argumentar acerca de qualquer problema 
composto no âmbito de uma discussão com um adversário, conseguindo 
confutar a tese por ele sustentada, desde que ele tenha uma a defender, ou para 
impedir que ele confute a nossa quando nós defendermos uma (Berti, 2012, p. 
65-66, grifo nosso). 

A obra Categorias surge da pretensão aristotélica de classificar a realidade a partir de etapas 
fundamentais do Ser, organizadas em dez classes principais, sendo a primeira a própria ‘substância’ – 
aquilo que se deseja categorizar nos discursos filosóficos – e as demais correspondendo às categorias 
secundárias, que descrevem os atributos e relações que circundam a primeira (Aristóteles, 1995). Por 
meio desse sistema, é possível analisar qualquer fenômeno, considerando suas características 
quantitativas, qualitativas e relacionais. Essa classificação permite não apenas a descrição de um 
fenômeno particular, mas também a compreensão de seu Ser em relação à totalidade do mundo, 
tornando mais preciso o discurso filosófico. 

Desse modo, apesar de sua universalidade, o Ser pode ser mais bem classificado, compreendido e 
comunicado. Os discursos enganosos, promovidos pelos sofistas, tornam-se passíveis de uma análise 
mais detalhada, na qual poderão ser organizados de modo mais rigoroso e, quando necessário, 
devidamente refutados. Contudo, isso só é possível porque prevalece a correlação parmenidiana entre 

 
8 Bekker, Metafísica, Livro IV, 1003a. 
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Ser, pensar e dizer: para que um enunciado seja verdadeiro, aquilo que pensamos e expressamos deve 
corresponder ao que desejamos referenciar. A falsidade, por sua vez, surge quando as palavras falham 
em representar adequadamente os objetos ou fenômenos. Assim, a linguagem funciona como uma 
“pintura” da realidade, buscando captar suas essências de forma mais ou menos precisa: 

Palavras são representações sonoras e gráficas dos aspectos inteligíveis que, de 
algum modo, apreendemos em pensamento a partir da nossa relação com as 
coisas ao nosso redor[...] as palavras não podem ser tomadas nem de maneira 
independente da convenção, nem totalmente dependente delas. Tal como a 
pintura, elas devem fazer o papel de mímēsis, representando de maneira 
mais ou menos fiel aquilo que há de mais essencial nas coisas (Cruz, 2023, 
p. 99; 105, grifo nosso). 

Por fim, destaca-se uma diferença fundamental entre Platão e Aristóteles: enquanto o primeiro 
sustenta a existência de uma multiplicidade infinita de Ideias, concebidas como modelos das coisas 
sensíveis, o segundo defende que há, em sentido estrito, apenas um único Ser, causa primeira de tudo 
o que existe (Berti, 2012). Essa substância imóvel, conhecida como “deus aristotélico”, baseia-se no 
princípio de que tudo o que é movido requer um motor e de que todo gerado depende de algo 
anterior. Para evitar o regresso ao infinito, Aristóteles (2012) conclui a existência de um “primeiro 
motor imóvel” (proton kinoun akineton), capaz de mover sem ser movido e de gerar sem ter sido gerado, 
assegurando a ordem e a estrutura fundamental da realidade. 

O deus aristotélico, portanto, representa o verdadeiro Ser, cuja existência constitui condição 
necessária para que todas as demais coisas possam existir. Essa concepção evidencia a distinção entre 
o ‘Ser’ (on) e o ‘ente’ (onta), ou entre o ‘Ser necessário’ (to on anankaîon) e o ‘ser contingente’ (to on 
endechómenon), no qual o primeiro motor imóvel possui existência necessária, assegurada pela coerência 
lógica, enquanto tudo o mais apresenta existência contingente, podendo não ter vindo a ser e, mesmo 
existindo, permanecendo sujeito à destruição e à transformação (Aubenque, 2012). Tal diferenciação 
reforça a hierarquia ontológica na qual o Ser necessário sustenta e fundamenta a totalidade da phýsis, 
enquanto os entes dele dependem para a própria existência. 

A correlação entre o Ser de Parmênides, as ideias de Platão e o deus aristotélico serviu de fundamento 
para a concepção medieval de que o Deus cristão poderia ser compreendido como uma manifestação 
do Ser necessário. Durante séculos, especialmente nas obras dos pensadores escolásticos, essa relação 
foi explorada sistematicamente, sendo utilizada para fundamentar argumentos acerca da existência, 
da natureza e da perfeição divina. A partir dessa perspectiva, a teologia medieval incorporou conceitos 
filosóficos da Antiguidade, articulando a ideia de um Ser absoluto, necessário e eterno como princípio 
estruturante da realidade e fonte de toda existência contingente (Gilson, 2013). 

É isso que Tomás de Aquino (2004) defende quando afirma que: 

Algumas das substâncias são simples, ao passo que outras são compostas, 
sendo que em ambas existe uma essência. Todavia, nas substâncias simples a 
essência reside em sentido mais verdadeiro e mais elevado, mesmo porque 
possuem um ser mais nobre e, além disso, constituem causas das substâncias 
compostas. Isto ocorre, pelo menos, com aquela substância primeira e 
simples por excelência, que se denomina Deus (Aquino, 2004, p. 27, grifo 
nosso). 
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Contudo, como apontou Martin Heidegger (2011), ao longo dos séculos o Ocidente se afastou da 
investigação direta sobre o Ser, concentrando-se em análises fragmentadas e parciais da realidade. A 
Modernidade deslocou o foco para a Epistemologia, isto é, os estudos sobre o conhecimento, 
relegando a Ontologia a uma posição secundária e cada vez menos importante. Esse processo gerou 
uma série de críticas e impasses nos últimos trezentos anos, enfraquecendo a reflexão sobre os 
fundamentos da existência e restringindo a compreensão do Ser a aspectos utilitários, instrumentais 
ou meramente conceituais. 

Todavia, apesar da fragmentação do Ser, o fenômeno informacional emergiu como objeto central de 
debate filosófico e científico, adquirindo um campo de estudo próprio: a Ciência da Informação. O 
elevado grau de generalidade atribuído à informação por diversos autores fez com que ela assumisse 
um papel estrutural na realidade, funcionando, muitas vezes, de maneira análoga à arkhé dos pré-
socráticos, à idéa de Platão e à ousía de Aristóteles; ou seja, como princípio que sustenta, organiza e 
possibilita a compreensão dos fenômenos ao nosso redor, bem como aquilo que torna possíveis 
nossas atividades de cognição e comunicação. 

A INFORMAÇÃO COMO FENÔMENO BASILAR DA CONTEMPORANEIDADE 

O termo “informação” assume papel central na Modernidade, à medida que a expansão bibliográfica 
se torna um desafio emergente para a prática científica. Entre Johannes Gutenberg e Isaac Newton, 
com a invenção da imprensa e a consolidação da ciência europeia, o mundo passou a vivenciar um 
aumento exponencial de informação sem precedentes na história (Araújo, 2018). Ao abandonar a 
mentalidade custodial típica do Medievo, a humanidade passou a enfrentar desafios de três ordens 
complementares: a) quanto ao suporte: quais novos suportes poderiam ser produzidos para melhor 
conservar a informação registrada? b) quanto à organização: de que forma seria possível sistematizar 
esses novos registros para facilitar o processo de recuperação? c) quanto à disseminação: que 
procedimentos deveriam ser adotados para difundir esse conhecimento ao maior número de pessoas? 

No que diz respeito ao suporte, a expansão informacional impôs a necessidade de desenvolver meios 
capazes de preservar o conhecimento produzido. Livros, manuscritos e impressos em maior escala 
passaram a demandar materiais mais duráveis, métodos de conservação aprimorados e sistemas de 
arquivamento que garantissem sua longevidade (Araújo, 2014). Além disso, o crescimento contínuo 
do volume bibliográfico evidenciou a importância da padronização de formatos e codificações, de 
modo a facilitar tanto a preservação quanto a transmissão segura do conteúdo ao longo do tempo. A 
preocupação com o suporte, portanto, consolidou-se como um aspecto central para assegurar que os 
acervos não se perdessem diante da intensidade da produção intelectual e do avanço científico e 
tecnológico (Silva; Ribeiro, 2002). 

No que se refere à organização, a crescente produção de registros exigiu o desenvolvimento de 
métodos capazes de tornar o acesso e a recuperação do conhecimento mais eficientes. Classificações 
sistemáticas, índices, catálogos e, posteriormente, esquemas de codificação tornaram-se instrumentos 
essenciais para estruturar o acervo acumulado (Araújo, 2018). A ordenação das informações não se 
limitava à disposição física, abrangendo também a definição de critérios lógicos que permitissem 
relacionar conceitos e conteúdos de forma coerente, favorecendo pesquisas e consultas. Assim, a 
organização consolidou-se como um elemento estratégico para transformar a informação bruta em 
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conhecimento acessível e útil, garantindo que o esforço de produção intelectual fosse plenamente 
aproveitado. 

Já em relação à disseminação, tornar o conhecimento acessível ao maior número possível de pessoas 
constituiu um desafio central na Modernidade. A simples produção e preservação de registros não 
bastava; era necessário criar mecanismos que assegurassem a circulação eficiente das informações. A 
invenção da imprensa marcou esse processo, permitindo a reprodução em larga escala de textos e a 
difusão de ideias além das fronteiras locais. Paralelamente, consolidaram-se práticas de divulgação e 
compartilhamento, como bibliotecas públicas, livrarias e sistemas de empréstimo, visando ampliar o 
alcance do saber. A disseminação, portanto, passou a ser entendida como um processo estruturado e 
estratégico, essencial para democratizar o acesso à informação e potencializar o impacto da produção 
intelectual: 

A multiplicação dos livros criou imediatamente um problema para um grupo 
profissional, o dos bibliotecários, embora seja óbvio que eles se tornaram ainda 
mais indispensáveis[...] foi preciso construir prédios enormes para abrigar 
tantos livros, os quais, por sua vez, exigiram financiamentos (Burke, 2002, 
p. 176, grifo nosso). 

As transformações científicas e tecnológicas do século XX intensificaram as dinâmicas do fenômeno 
informacional, especialmente com o surgimento das tecnologias digitais e da internet. O 
desenvolvimento da eletrônica, da computação e das telecomunicações possibilitou que a produção, 
o armazenamento e a circulação da informação alcançassem uma escala global, superando barreiras 
de tempo e espaço que limitavam os meios tradicionais de comunicação (Cazelatto; Moreno, 2016). 
Esse novo ambiente informacional não apenas ampliou exponencialmente a disponibilidade de 
conteúdos, mas também trouxe novos desafios epistemológicos, éticos e políticos relacionados ao 
acesso, à confiabilidade e ao controle da informação. 

Diante desse contexto, Manuel Castells (1999) apresenta o conceito de “Sociedade em Rede”, 
caracterizada pelo papel estratégico da informação na reorganização das estruturas sociais, políticas e 
econômicas contemporâneas. Nessa perspectiva, as hierarquias tradicionais dão lugar a redes de 
comunicação flexíveis e dinâmicas, operando em um “espaço de fluxos” e em um “tempo atemporal”. 
Para o autor, a centralidade dessas redes eletrônicas não apenas redefine a noção de espaço social, 
mas também transforma a dinâmica do poder, a organização econômica e os processos de produção 
de conhecimento. Assim, a sociedade em rede inaugura uma nova forma de sociabilidade, na qual a 
conectividade se torna o princípio estruturante e a informação, o recurso estratégico fundamental da 
vida contemporânea. 

De modo análogo, Luciano Floridi (2014) defende que a humanidade atravessa uma “Revolução 
Informacional” cuja magnitude se compara às grandes rupturas epistemológicas provocadas por 
Nicolau Copérnico, Charles Darwin e Sigmund Freud. Para o filósofo, vivemos imersos em uma 
“infosfera”, um ambiente informacional onipresente que não apenas sustenta, mas também redefine 
as formas de interação social, econômica, política e cultural. Essa esfera digital influencia diretamente 
a maneira como percebemos a realidade, construímos nossa identidade e elaboramos princípios éticos 
diante de situações mediadas pela tecnologia. Diante desse cenário, torna-se imperativo desenvolver 
abordagens filosóficas capazes de compreender e orientar o uso da informação, de modo que a 
expansão da infosfera contribua para a emancipação humana e o bem-estar social. 
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A convergência das ideias de Manuel Castells (1999) e Luciano Floridi (2014), portanto, evidencia 
que a informação não é apenas um recurso técnico ou um produto da tecnologia, mas um elemento 
estruturante da sociedade contemporânea. O acesso, o processamento e a disseminação da 
informação determinam relações de poder, participação social e inclusão, ao mesmo tempo em que 
redes digitais e a infosfera influenciam a cultura, a educação e a governança. Ademais, o fenômeno 
informacional molda diretamente nossas atividades de cognição e comunicação, condicionando a 
forma como pensamos, interpretamos a realidade, tomamos decisões e nos relacionamos com os 
outros. 

A ubiquidade e a complexidade crescentes do fenômeno informacional tornaram evidente a 
necessidade de uma ciência dedicada à sua compreensão e gestão. A Ciência da Informação 
consolidou-se como um campo do conhecimento fundamental, envolvendo pesquisadores 
especializados e impactando a experiência informacional de toda a sociedade. Com uma abordagem 
interdisciplinar, busca analisar as relações complexas entre informação, sociedade, tecnologia e 
conhecimento, oferecendo teorias, métodos e instrumentos para interpretar e utilizar de forma eficaz 
essa entidade “onipresente”, que transformou profundamente a forma como interagimos com a 
realidade. 

Percebendo o caráter quase metafísico do fenômeno informacional, diversos autores e correntes 
teóricas buscaram compreendê-lo sob uma perspectiva filosófica, aproximando-o das antigas 
reflexões sobre o Ser na Antiguidade. O “Paradigma Platônico”, descrito por Rafael Capurro (1992), 
exemplifica essa tendência inaugural, ao tratar a informação como um princípio estruturante da 
realidade, análogo às ideias de Platão sobre a relação entre o mundo sensível e o inteligível. Nessa 
abordagem, a informação não é meramente um recurso prático ou técnico, mas constitui um 
elemento ontológico que molda a própria existência e conhecimento, revelando uma dimensão 
transcendente que conecta o entendimento humano às bases fundamentais do Ser: 

Em vez de começar com um sujeito conhecedor, ele busca algo que possa ser 
considerado informação em si mesma. Esta é a esfera do conhecimento humano 
não como processo biológico, psicológico ou sociológico, mas objetivado em 
suportes não humanos. Pode-se chamar isso, paradoxalmente, de platonismo 
materialista. A versão idealista deste paradigma considera o conhecimento 
como algo objetivo em si, independentemente de qualquer suporte 
material (Capurro, 1992, p. 85, tradução e grifo nossos). 

Do mesmo modo, uma compreensão fenomenológica da informação, de matriz gnosiológica, busca 
analisar o fenômeno informacional a partir de sua importância para o processo de apreensão do 
conhecimento, bem como para as atividades de comunicação dos sujeitos (Azevedo, 1971). Nessa 
perspectiva, a informação não é apenas um dado objetivo ou externo, mas emerge da interação entre 
as sensações captadas pelos órgãos sensoriais e a estrutura cognitiva do sujeito, que organiza, unifica 
e atribui significado a essas experiências. O processo de percepção é mediado por experiências 
anteriores e formas globalizantes adquiridas ao longo da vida, que fornecem os moldes para 
interpretar e transformar estímulos sensoriais em informações compreensíveis: 

Acreditamos, para o fim almejado, que as experiências anteriores e conscientes do 
indivíduo são de imensa importância para a informação. No degrau de 
assimilação, imediato à percepção propriamente dita, as experiências 
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anteriores são fundamentais na construção da realidade por parte de quem 
recebe a mensagem (Azevedo, 1971, p. 43, grifo nosso). 

Com o passar das décadas, as discussões epistemológicas sobre o fenômeno informacional na Ciência 
da Informação passaram a buscar um afastamento das abordagens estritamente ontológicas, típicas 
das matrizes clássicas e idealistas. Influenciadas por correntes filosóficas mais contemporâneas, como 
o Existencialismo, a Hermenêutica e a filosofia wittgensteiniana, as investigações na área passaram a 
privilegiar uma compreensão da informação sob um viés mais social, enfatizando o papel das práticas 
comunicativas, dos contextos culturais e das interações humanas na constituição do conhecimento. 
Nessa perspectiva, tal fenômeno deixa de ser visto como subsistente e passa a ser entendido como 
resultado de processos intersubjetivos, cujo significado emerge do uso, da interpretação e das 
convenções compartilhadas entre indivíduos e grupos sociais. 

Contudo, apesar desse distanciamento, ainda persiste, em muitas pesquisas e discursos acadêmicos, a 
tendência de compreender a informação sob um viés transcendente, ressaltando seu caráter 
subsistente para além dos suportes materiais e sua extrema importância para a compreensão da 
realidade, bem como para os processos de cognição e comunicação humanos. Nesse sentido, torna-
se necessário realizar algumas considerações sobre o fenômeno informacional à luz das filosofias 
platônica e aristotélica, a fim de inferir suas possíveis qualidades. 

O FENÔMENO INFORMACIONAL À LUZ DAS FILOSOFIAS PLATÔNICA E 
ARISTÓTELICA 

A partir da filosofia platônica, o fenômeno informacional pode ser compreendido como arkhé, 
conferindo ordem e inteligibilidade ao fluxo de dados presentes no mundo. Assim como a idéa ou 
eîdos funciona como paradigma permanente e imutável que sustenta a realidade, a informação não se 
reduz a dados dispersos ou sinais isolados, mas atua como fundamento subjacente que organiza, 
conecta e dá sentido às múltiplas manifestações do conhecimento humano. Nesse sentido, entender 
a informação à luz da filosofia de Platão implica reconhecer sua dimensão ontológica, oferecendo um 
referencial estável que permite apreender, comunicar e interpretar os fenômenos que nos cercam. 

Essa dimensão nos mostra que dados isolados – palavras, números, relatórios, imagens, sinais – são 
apenas “reflexos” ou “representações” (mímēsis) do que é inteligível, isto é, da informação que 
organiza e fundamenta o conhecimento. Alegoricamente, a informação funciona como a luz que 
conduz para fora da caverna, permitindo superar a percepção fragmentada dos dados e acessar os 
princípios universais que tornam possível a epistḗmē. Tal como o prisioneiro libertado, o sujeito 
contemporâneo precisa desenvolver habilidades cognitivas e críticas para discernir o núcleo inteligível 
da informação, transformando dados dispersos em conhecimentos que orientam a reflexão, a ação 
ética e a compreensão dos padrões que estruturam a realidade. 

Já na filosofia aristotélica, compreender a informação exige reconhecer sua proximidade com a noção 
de ousía, que integra hylé e morphé. Ela não se apresenta como algo abstrato ou subsistente, mas se 
manifesta nos próprios objetos, processos e sistemas em que está inserida. Assim como a substância 
aristotélica só se constitui na união entre matéria e forma, os dados só ganham sentido quando 
articulados a um princípio que lhes confere inteligibilidade. Dessa forma, a informação pode ser 
entendida como um composto de suporte material e estrutura formal: textos, imagens e registros 



 
 
 

17/23 
Liinc em Revista, Rio de Janeiro, v. 21, n. 02, e7743, dez. 2025. 

https://doi.org/10.18617/liinc. v21i1.7743 
 

digitais são a matéria, enquanto a organização semântica e lógica que lhes atribui significado 
corresponde à forma. 

Nessa perspectiva, a informação deve ser entendida como relacional: não existe isoladamente, mas 
depende das estruturas e conexões que a situam em um horizonte de significados. Cada elemento 
informacional participa de uma rede de relações que lhe atribui forma e função, permitindo sua 
apropriação cognitiva e sua aplicação prática. Tal como Aristóteles concebia a ousía em interação com 
acidentes e categorias, a informação se realiza em múltiplos níveis – documentais, sociais, 
tecnológicos – que condicionam tanto sua interpretação quanto sua utilidade. Pensar a informação à 
luz da filosofia aristotélica, portanto, significa compreendê-la como princípio imanente à realidade, 
inseparável de suas expressões materiais e simbólicas. 

Se mudarmos nossa atenção para o modo como o fenômeno informacional pode ser pensado em 
termos de hierarquia e organização, a filosofia platônica oferece um modelo rico de reflexão. Como 
vimos, Platão concebe a realidade como estruturada por uma ordem hierárquica de ideias, na qual 
algumas possuem caráter mais fundamental do que outras, sendo a idéa do agathós o princípio supremo 
que ilumina e fundamenta todas as demais. De forma análoga, a informação não se apresenta de 
modo uniforme, mas se organiza em níveis de relevância e centralidade: algumas funcionam como 
eixos estruturantes, capazes de orientar e organizar conjuntos mais amplos de dados, enquanto outras 
são derivadas ou dependentes. 

Essa analogia permite compreender que o tratamento da informação não pode reduzir-se à simples 
acumulação de registros, mas deve reconhecer uma ordem que diferencie o essencial do secundário. 
Assim como no pensamento platônico o acesso às ideias superiores garante a verdadeira 
compreensão da realidade, no campo informacional a identificação de informações nucleares é o que 
possibilita construir sistemas mais consistentes, nos quais o conhecimento se organiza de forma lógica 
e coerente. A hierarquia, nesse sentido, funciona como critério que orienta tanto o processamento 
quanto o uso ético e eficaz da informação. 

Na perspectiva aristotélica, a questão da hierarquia e organização da informação se relaciona ao 
esforço do filósofo em classificar os entes segundo categorias fundamentais, tais como “substância”, 
“quantidade”, “qualidade”, “relação”, “ação” e “paixão”. Essa estrutura lógica permite compreender 
que o Ser – e, por analogia, a informação – não é homogênea, mas se distingue em tipos e níveis que 
possibilitam análises mais rigorosas e sistemáticas. Cada informação, assim como cada ente, deve ser 
compreendida dentro de um quadro de referência que a situa e diferencia em relação às demais. 

Dessa forma, assim como para Platão, Aristóteles oferece um caminho metodológico para pensar a 
informação não apenas como conteúdo acumulado, mas como algo que exige organização racional e 
critérios de classificação. Ao aplicar tais categorias, torna-se possível estruturar dados em sistemas 
que favoreçam tanto a compreensão quanto a comunicação eficaz, evitando a dispersão e o excesso 
informacional. Em última instância, essa perspectiva evidencia que a utilidade e o valor da informação 
dependem de sua inserção em um quadro lógico que permita sua aplicação prática e orientada. 

Já sobre as questões éticas que envolvem o fenômeno informacional, a filosofia platônica afirma que 
a ação ética depende da contemplação das ideias verdadeiras, sobretudo da Ideia do Bem, que ilumina 
todas as demais e confere sentido à vida justa. De modo semelhante, a informação, quando 
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apreendida em sua profundidade e autenticidade, orienta o agir humano em direção a decisões mais 
prudentes e virtuosas. Contudo, quando manipulada ou mal interpretada, a informação gera 
distorções cognitivas e sociais, como se fossem sombras projetadas na parede da caverna, 
confundindo “opinião” (dóxa) com epistḗmē. Esse desvio ético revela que a má utilização da 
informação pode aprisionar indivíduos e coletividades em ilusões, obscurecendo a “verdade” 
(alḗtheia) e favorecendo a “injustiça” (adikía). 

Nesse sentido, Platão nos ajuda a compreender o impacto nocivo das fake news e dos discursos 
falaciosos que proliferam no espaço público contemporâneo. Assim como os sofistas exploravam a 
retórica para persuadir sem compromisso com a verdade, as falsas informações circulam hoje com 
força persuasiva, mas desprovidas de fundamento epistêmico. A ética da informação, portanto, exige 
um esforço semelhante ao movimento da alma que se volta para fora da caverna: discernir a luz do 
verdadeiro em meio às sombras da manipulação. O compromisso com a alḗtheia, longe de ser um 
ideal abstrato, torna-se uma responsabilidade prática, pois só a informação verdadeira pode sustentar 
um diálogo democrático e promover a justiça social. 

Aristóteles, por sua vez, enfatiza que a ética não se restringe ao conhecimento, mas se realiza na práxis, 
isto é, na ação orientada pela “virtude” (areté). A informação, nesse contexto, desempenha papel 
fundamental, pois possibilita que o sujeito fundamente suas escolhas em bases racionais e evidenciais. 
Assim como a substância só se compreende pela integração de matéria e forma, a decisão ética só se 
realiza quando a informação estrutura adequadamente os dados concretos da realidade. Desse modo, 
a informação correta e organizada permite que a deliberação moral se oriente pelo “equilíbrio” 
(sōphrosýnē) e pela “prudência” (phrónesis), virtudes centrais da ética aristotélica. 

Além disso, a perspectiva aristotélica ressalta que o mau uso da informação compromete a própria 
vida política, uma vez que a “sociedade” (pólis) depende da comunicação clara e verdadeira entre os 
cidadãos. A proliferação de fake news e discursos falaciosos rompe esse vínculo comunitário, 
produzindo desinformação, polarização e erosão da confiança social. Contra isso, Aristóteles 
apontaria a necessidade de uma ética informacional baseada em critérios racionais de classificação, 
coerência e verificação, garantindo que o conhecimento produzido seja confiável e aplicável. A 
responsabilidade ética, portanto, não está apenas em possuir informações, mas em organizá-las e 
utilizá-las de modo a favorecer decisões justas, fortalecendo a vida coletiva. 

Por fim, diante dos desafios tecnológicos que envolvem o fenômeno informacional, Platão nos ajuda 
a compreender que a multiplicidade de dados e a sobrecarga cognitiva podem aprisionar os sujeitos 
em uma nova “caverna”, onde confundem quantidade com qualidade. Assim como as ideias 
permanentes conferem sentido ao plano sensível, também é preciso identificar as formas 
estruturantes que organizam o fluxo informacional, evitando que o excesso de registros se converta 
em caos. A infosfera descrita por Luciano Floridi (2014) reforça essa analogia: a informação é 
onipresente e estruturante, mas só adquire valor quando reconhecida em sua dimensão inteligível, 
capaz de gerar conhecimento verdadeiro e guiar a ação ética diante da avalanche digital. 

Na filosofia aristotélica, o enfrentamento desses desafios depende da capacidade de organizar a 
informação segundo critérios racionais e categorias que distingam níveis e qualidades. A informação, 
como a substância, só se realiza pela integração entre matéria e forma: dados brutos precisam de 
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organização para se tornarem inteligíveis e úteis. A sobrecarga contemporânea, portanto, exige uma 
ordenação lógica que evite a dispersão e torne possível o uso responsável e aplicado do 
conhecimento. Ao aplicar esse quadro à infosfera, Aristóteles indica que a utilidade da informação 
não está em sua quantidade, mas em sua inserção em sistemas coerentes, capazes de orientar a 
deliberação prática e a vida política. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente artigo teve como objetivo explorar as possíveis correlações entre o Ser e a informação, 
buscando articular reflexões filosóficas oriundas da Antiguidade com debates científicos 
contemporâneos. Essa empreitada partiu da constatação de que, atualmente, o fenômeno 
informacional ocupa um lugar de destaque nas questões que outrora eram reservadas ao Ser, atuando 
como a arkhé que sustenta, organiza e dá sentido à realidade. Ao analisar como alguns filósofos 
helênicos – sobretudo Platão e Aristóteles – conceberam o Ser e os seus desdobramentos ontológicos, 
foi possível identificar alguns paralelos com o modo como a informação fundamenta hoje as práticas 
cotidianas, processos científicos e dinâmicas sociais. 

A filosofia platônica evidencia que a compreensão do Ser deve partir de princípios ontológicos 
universais e invariáveis, manifestos nas idéai que estruturam a realidade. O plano inteligível constitui 
o tópos da verdade, enquanto o plano sensível apresenta cópias imperfeitas das ideias. A ética e a 
política, por sua vez, encontram fundamentos nas ideias supremas do agathós e da dikaiosýnē, 
garantindo a orientação das ações humanas e a consecução da eudaimonía. Assim, a reflexão proposta 
por Platão estabelece que a centralidade do Ser parte da ontologia e permeia as demais dimensões da 
vida, oferecendo um referencial estrutural para compreensão e organização do mundo. 

Aristóteles, por outro lado, aproxima o Ser da phýsis, reconhecendo sua presença em todas as coisas 
e sistematizando seus modos de existência por meio da Lógica e de suas katēgoriai. Ao propor a ousía 
como sýnolon entre hylé e morphé, o filósofo permite compreender objetos, fenômenos e seres humanos 
de maneira articulada, unindo percepção sensorial e atividade racional. A filosofia aristotélica, nesse 
sentido, oferece ferramentas conceituais para a classificação, análise e comunicação do mundo, 
enfatizando a articulação entre princípios universais e entes particulares, fornecendo um modelo de 
entendimento que dialoga com a reflexão contemporânea sobre a informação como princípio 
estruturante da realidade. 

Nos últimos séculos, a informação passou a ocupar uma posição central na forma como a 
humanidade compreende os fenômenos, organiza o conhecimento e estabelece processos de 
comunicação. Desde a expansão bibliográfica inaugurada pela imprensa até a revolução digital 
ocasionada pelos novos meios de comunicação, os desafios de preservação, organização e 
disseminação da informação mostraram-se decisivos para o avanço científico, tecnológico e cultural. 
Essa centralidade não apenas transformou os modos de produção e circulação do saber, mas também 
redefiniu as estruturas sociais e políticas, como evidenciam a Sociedade em Rede de Manuel Castells 
(1999) e a Infosfera de Luciano Floridi (2014). Assim, a informação deixou de ser mero recurso 
técnico para assumir uma dimensão constitutiva da experiência humana, revelando-se como princípio 
estruturante da existência e aproximando-se, em sua natureza, das questões que envolvem o Ser. 
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Dessa aproximação, entre o Ser e a informação, foi possível extrair algumas reflexões importantes: 
com base na filosofia platônica, o fenômeno informacional pode assumir um caráter ontológico, 
funcionando como princípio permanente que organiza os dados dispersos e possibilita a passagem 
do conhecimento fragmentado a epistḗmē. Já a partir da filosofia aristotélica, a informação pode ser 
concebida de forma imanente, isto é, resultante da articulação entre características materiais e formais. 
Nessa perspectiva, ela só se realiza em contextos concretos, condição indispensável para sua 
interpretação e uso. 

Além disso, compreender a informação em analogia à hierarquia das ideai platônicas exige sua 
organização em níveis distintos de relevância, mostrando-se necessário distinguir o que é essencial do 
que é secundário para que o conhecimento se torne coerente e consistente. Já em relação às katēgoriai 
aristotélicas, ressalta a premência de analisá-la dentro de um quadro lógico que lhe confere rigor e 
distinção. Ambas as concepções, portanto, oferecem modelos de ordenação que superam a mera 
acumulação de registros, destacando a importância de critérios hierárquicos e classificatórios para o 
uso eficaz do fenômeno informacional. 

Já em relação às questões éticas, é possível perceber, por meio da filosofia platônica, que a ética da 
informação deve estar ligada ao acesso à alḗtheia, pois somente a contemplação das ideai, sobretudo 
do agathós, pode orientar o agir justo; quando manipulada ou confundida com mera dóxa, a informação 
pode gerar ilusões semelhantes às sombras da caverna, favorecendo a injustiça e a desordem social. 
Contudo, se partirmos da filosofia aristotélica, podemos compreender que a informação deve 
fundamentar em escolhas racionais e equilibradas, orientadas por virtudes como a phrónesis e a 
sōphrosýnē. O seu mau uso compromete a vida política, tornando urgente uma ética informacional que 
garanta clareza e coerência, de modo a sustentar a confiança social e fortalecer a justiça coletiva. 

Por fim, ainda sob a luz da filosofia platônica, é possível concluir que a multiplicidade de dados e a 
sobrecarga cognitiva podem aprisionar os sujeitos contemporâneos em uma nova spḗlaia, na qual 
confunde-se “quantidade” com “qualidade”; por isso, é mister reconhecer formas estruturantes que 
deem sentido ao fluxo informacional, como propõe Luciano Floridi (2014) ao descrever a infosfera. 
Já em relação à filosofia aristotélica, o desafio contemporâneo é enfrentado pela organização racional 
da informação: dados brutos precisam ser ordenados em sistemas coerentes para se tornarem 
inteligíveis, úteis e eticamente aplicáveis na vida prática. 

Reforçamos ainda que este artigo se propôs a ser uma reflexão de caráter teórico e hipotético, voltada 
mais a ensaiar novos pressupostos sobre o fenômeno informacional do que a oferecer uma explicação 
definitiva e rigorosa acerca dele. A escolha de uma abordagem vagamente definida do conceito de 
informação reflete a percepção “ontológica” do fenômeno, evidenciando sua afinidade com as 
filosofias platônica e aristotélica. Essa abordagem possibilita extrair conclusões positivas a partir do 
diálogo com a Antiguidade, ao mesmo tempo em que aponta questões passíveis de aprofundamento 
em investigações futuras. Nesse sentido, as críticas de filósofos modernos e contemporâneos podem 
inclusive servir como ponto de partida para tais estudos. 

Ademais, o estudo destaca um novo horizonte de pesquisa para a Filosofia da Informação, ao propor 
reflexões sobre possíveis aproximações entre as ideias de diversos filósofos acerca da realidade, da 
cognição e das relações interpessoais, articulando-as à compreensão do fenômeno informacional e 
aos seus desdobramentos ontológicos, epistemológicos, éticos e políticos. 
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